
④
compreende os seguintes quesitos:
13.2.1.1 Raciocínio Básico (valor 15 pontos): entende se por Raciocínio Básico para fins desta
licitação a acuidade de compreensão:
a) diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Autarquia de Segurança, Trânsito e
Transportereferente ao briefing proposto(5 pontas);
b) compreensão do propanento sobre o problema de comunicação proposto (5 pontos);
c) desafios de comunicação a serem enfrentados relativos ao problema de comunicação proposto(5
pontos);
13.2.1.2 Estratégia de Comunicação Publicitária (30 pontos): entende se por Estratégia de
Comunicação Publicitária para fins desta licitação:
a) a adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação cla Autarquia
de Segurança, Trânsito e TranspcRee a seu problema especifico de comunicação(5 pcntosl;
b} a consista çia lógica e a peRinência d& argumentação apresentada orn defesa do partido tema iço
e do conceito proposto (5 pontasl;
c) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de
comunicaçáa publicitária proposta(5 pontos);
d) a adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução
do problema específico de comunicação da Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte(5 pontos);
e) a capacidade de articular os conhecimentos sobre a Autarquia de Segurança, Trânsito e
Transporte, o mercado no qualse insere, seu problema específico do comunicação, seus públicos, os
resultados e metas por ele desejadas e a verba disponível(5 pontos)l
f) a riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da Autarquia de
Segurança, Trânsito e Transporte com seus públicos (5 pontas).
13.2.1.3 Ideia Criativa (35 pontos): entende-se por Ideia Criativa para fins desta licitação:
a) sua adequação ao problema específico de comunicação da Autarquia de Segurança. Trânsito e
Transporte(5 pontas);
b) sua adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela iicitante(5 pontosl;
c) sua adequação ao u imerso cultural dos segmentos de pública-alvo(5 pcntosJ;
d) a oãginaiidade da combinação dos elementos que a cc stituem {$ pontasl;
e} sua pertinência às atividades da Autarquia de Segurança, 'rrânslto e Transporlee à sua inserção
nas contextos social, político e económico (5 pontos);
f) a exequibilidade das peças e ou do material(5 pontos)l
g) a compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aas públicos
propostos (5 pontos}.
13.2.1.4 Estratégia de Média e Não Mídia (25 pontos): entende-se por Estratégia de Mídla e Não
Média para fins desta licitação:
a) o conhecimento dos hábitos do consumo de comunicação dos segmentos de público prioritárias (5

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos (5 pontos)l
c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do materialem relação às duas
alíneas anteriores (5 pontos);
d) a consistência demonstrada na u$o dos recursos de comunicação próprias da Autarquia de
Segurança, Trânsito e TranspoRe(5 pontos);
e) a econamicidade da aplicação da verba do média, evidenciada no piano simulado de distribuição
das peças e ou do mateãai($ pontos);

cintos)

13.2.IPlano de Comunicacão Publicitária {valor 105 oontos): o Plano de Comunicação Publicitária
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13.2.2 Caoacidade de Atendimento {25 contos): entende«se Dor Capacidade de Atendimento Dará

13.2.1.5 0 desenvolvimento de Plano de Comunicação Publicüária que atente contra o disposto no

fins desta licitação
a) o porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no
mercado (5 pontosjt
b) a adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de
comunicação pubtlcitária da Autarquia de Segurança. Trânsito e Transparte<5 pontosl;
c} a adequação das instalações, da infraestrüura e dcs recursos materiais que estarão à disposição
da execução do contrato (5 pontosj;
d) a operacionalidade do relacionamento entre a Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte e a
licitante. esquematizado na proposta(5 pontosj;
e) a relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação. das pesquisas de
audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à
disposição da Autarquia de Segurança. Trânsito e Transporte. $em ónus adicional, durante a vigência
do contrato (5 pontos).
13.Z.3 K se poí Kepe crio para Tens cesta licitação:

ao problema que a iicüante se propôs a reseiver(5 pontas}a) a ideia çdativa e sua
b) a qualidade da execução e do acabamento da peça e ou material(5 pontos)
c) a clareza da exposição das informações prestadas(5 pontos)
13.2.4Relatos de Solucões de Problemas de Comunicação (15 Pontas): BDt91ld8=8e por Relatos
de Soluções de Problemas de Comunicação para fins desta licitação:
a) a evidência d⑩ planejamenta publicitário(5 pontos)l
b) a consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução(5 pontos)
c) a relevância dos resultados apresentados(5 pontos);

13.3 A Nota d& Proposta Técnica - NPT será apurada segundo a metodologia definida no$ subitens
subsequentes.
13.3.1 Aos quesitos ou subquesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:
a} Plana de Comunicação Publicitária: 105 (cento e cinco). sendo:
a.l) Raciocínio Básico: 15 (quinze)l
a.2) Estratégia do Comunicação Publicitária: 30 (trinta);
a.3) Ideia Criativa: 35 jtrinta e anca)l
a.4} Estratégia do Média e Não Média: 25(vinte e cinco)
b Capacidade de Atendimento: 25 (vinte e cinco):
c) Repertóão: l$ {quinzel;
d) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação: 15 (quinzes.
13.3.2 A pontuação final do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos obtidos de cada
membro da Subcomissão Técnica, sendo apresentada até a segunda casa decimal
13.3.2.1 0s avaliadores pontuarão cada subquesito, de acordo com a tabela apresentada no Anexo
IX, marcando um "X" na coluna respectiva à nota que atribui a cada subquesito em valores inteiros (0
1, 2. 3, 4. 5) e justificando na espaço determinado o motivo/motivação da nota atribuída
13.3.2.2 A Subcomissão Técnica reavallará a pontuação atribuída a um queslta ou subqueslto sempre
qee a diferença entre a maior e a merlor pontuação for superior a 20% <virite por canto) da pontuação
máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações
atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital.

Av. Moiras Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-33s - Tianguá - Ceará WWl01lgan
CNPJ: 07.735.178/a001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88) 3671-2888



④ ld8

13.3.2.3 Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesito ou subquesito,
os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão
registrar em ata as razões que o$ levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito
reavaliado, que será assinada por todos os membros da subcomissão técnica e passará a compor o
processo desta licitação.
13.3.3 A Nota da Proposta Técnica - índice Técnico será obtida pela soma das médias das
pontuações atribuídas pela subcomissão técnica em cada quesito, oom a aplicação da seguinte
fórmula: IT = Ppc+ Pca + Prp + Prol, onde:

IT : Índice Técnico (máximo de 160 pontos)
Ppc = Pontuação obtida pelo Plano de Comunicação Publicitária (máximo de t05 pontos)
Pca= Pontuação obtida pela Capacidade de Atendimento(máxima cie 25 pontos}
Prp = Pontuação obtida Feio Repertõrie(máximo de ] 5 pontos>
Ppei = Pontuação obtida peias Relatos de Soiuçõos do Problemas de Comunicação
(máximo de 15 pontos)

13.3.4 Para cada subquesito avaliado, cadajulgador deverá usar a tabela disposta no Anexo IX, onde
constará

Nome do Quesito

Descrição do subquesito

0 l 2

13.3.4.1 Abaixo de cada descrição do subquesito haverá espaço para Q julgador justificar a nota
atribuída, devendo discriminar a$ razões que embalaram a avaliação, trazendo à luz do julgamento
os motivos baseados nas informações e/ou trabalhos apresentados pelos proponentes.
13.4 Será desclassificada a Proposta:
a} que não alePder às exigências do presente Edital e de seus anexos, levando se em consideração
o disposto aos bens 20.f.3, 20.i.3.i e 32.7 ncs casos em que o$ descumprimentos não tenham
previsão expressa de desclassificação e que aáo afetem a isonomia entre o$ participantes;
b) cuja NPT não alcançar 100(cem) pontos;
c) obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos a que se referem os subitens
13.2.1.1 a 13.2.1.4 e 13.2.2. a 13.2.4.

14.; APRESENTAÇÃO E ELABOIRAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
14.1 A Proposta de Preços da licitante deverá ser
a) apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas sequencialmente e
ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza.
sem emendas ou usuras:
b) datada e assinada nos documentos referidas nos subitens 14.2, 14.3 e 14.4. por quem detenha
poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado;
c) elaborada em três documentos distintos, descritos nos subttens 14.2, 14.3 e 14.4, respectivamente
Anexos tV-A. Anexos IV--8 e Anexos !VZ.C.
't4.2 A }icüante deve:"á apresentar Proposta de Preços Sujeitos a V tofação, a sef elaborada aparas
com as informações constantes do modelo do Anexo iV.A deste Editei.
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14.3 A licitante deverá apresentar Declaração de que a elaboração de sua proposta foi feita de forma
independente, nos tempos do Modelo constante do Anexo IV-B deste Edital.
14.3.1 A Declaração do subirem 14.3 deverá ser feita sob as penas da lei, sendo responsável a
empresa e o responsáve! legal que a assinou, administrativa, civil e criminalmente, caso seja
descobeRO que não representa aquilo que aparenta
't4.4 A iicRa te deverá eiaboíar Declaração, Bos termos do modelo constaato dc Anexo tV- C deste

a} comprometer-se-á a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições na$ negociações
comerciais junto a fornecedores de sewiços especializados e veículos, quando for o caso,
transferindo aos órgãos contratantes as vantagens obtidas;
b) informará que os tributos e a totalidade dos encargos fiscais. trabalhistas, previdenciárias e
comerciais incidentes sobre o contrato, serão de sua inteira responsabilidade, sendo também de sua
inteira responsabilidade, os custos com transporte e seguro;
c) Informará estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidos na
Cláusula Décima da Minuta de Contrato (Anexo V);
d) informará estar ciente e de acordo com o disposto na Cláusula Décima Terceira da minuta de
contrato. constante do V deste Edital
14.5 0$ percentuais e/ou preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante Q não Ihe
assistirá o direito de pleitear. na vigência dos contratos a serem firmados, nenhuma alteração, sab a
alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

15, VALOllAÇÃO DAS PROPOSTAS:;DE PREÇOS
15.1 A$ Propostas de Preços das licítantes classificadas no julgamento das Propostas Técnicas serão
analisadas quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Editale em $ou$ anexos
15.2 Será desclassificada a Proposta de Preços que apresentar percentuais e/au preços baseados
em outra Proposta au que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços.
15.3 0s quesitos a serem valorados são os integrantes do Modelo que constituía Anexo Vl-A deste
Edital, ressalvado que N8Q será aceito:
a) Desconto inferior a 1% (um por cento) em relação aos preços previstos na tabela do Sindicato das
Agências de Propaganda do Estado do Ceará, a título de ressarcimento dos custos internos dos
serviços executados pela licitante ;
b) percentual de honorários superior a 1%(um por cento), incidente sobre o$ preços de serviços
especializados prestados por fornecedores, refeⓕntes ao planejamento e à execução de pesquisas e
de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do

c} percentual de honorários supeücr a 1%a(um pcr centos, incidente sobre o$ preços Oe serviços
especializados prestados pcr fornecedores: fefefentes à criação e ao desenvolvimento de fainas
inovadoras de comunicação pubiicKáíia destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em
consonância com novas tecnologias;
d} percantualde hortorárlos superior a la% {um por centos, incidente sobre o$ preços de sewiços
especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou
materialcuja distribuição não proporcione à !icitante o desconto de agência concedido pelos veículos
de divulgação. no$ termos do art. ll da Lei Ro 4.680/1965.
15.4 0 índice de Preços (IP) atingirá no máximo 160 (cento e sessenta) pontos Q será apurado
conforme a metodologia especificada nos subitens seguintes.
15.4.1 A CPL calculara os pontos de cada quesito a $er valorado, conforme a seguinte tabela:.
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Percentual de desconto sobre os custos dos serviços previstos
na alínea "a" do subitem 15 3
Percentualde honorários incidente $o õs $réêos aos séNiêóÉ

'6ntos {P
PI = 1.0C) x Desconto

P2 = 1.50 x (laia : Hóhóráriós)

os preços dos serviços P3 = 2,00 x (l0.0 Honorários)

Percentual de honorários incidente sobre os preços das serviços l P4 = 2,50 x(]O*C
cs na alínea "d" do subirem ]5.3

irias" serãoe "hon-cula dos pontos de cadaPara efeito de o$ termos
constantes da Planilhasubstituídos nas fórmulas da coluna Pontos pelas P

S doa Vi iate

15.4.2 0 Índice de Preços corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos nos quesitos
constantes da tabela referida no subitem 15.4.1, como segue: IP = PI + P2 + P3 + P4
't5.4.2.1 Se houver divergência entre o valor em algarismos ê o valor por extenso, co stante$ da
plaai:ha que constitui o Anexo {V-A deste Edital, prevalecerá o valor por extenso.

16. JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
16.1 0 julgamento finaldas Propostas Técnicas e de Preços desta CONCORFIENCIA será feito de
acordo com o rito previsto na Lei Federalno 8.666/1993 para o tipo técnica e preço.
16.2 A Pontuação Final(PF) será calculada com duas casas decimais e obtida pela seguinte fórmula:
PF = (IT x PT) + (IP x PP) onde:

a) PF
b) IT :
c) p'r
d) IP
e) PP

.Pontuação Final
Índice Técnico
Peso Técnico
Índice de Preços
: Peso de Preços

16.2.1 Dada a natureza intelectual dos serviços de publicidade, o Peso Técnico (PT) e o Peso de
Preços(PP) deverão ser, respeaivamente, 6 {seis} e 4(quatrc}, flcandc a fórmula da Ponluaçãa Final
como segue
PF = (IT x 6) + (IP x 4)
16.3 Será considerada vencedora do julgamento finaldas Propostas a licitante que obtiver a maior
Pontuação Final.
16.4 Se. após a apuração das notas houver empate que impeça a Identificação automática da licitante
mais bem classificada, será classificada a agência que obtiver a maior pontuação, sucessivamente.
nos quesitos Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos
de Sclações de Problemas de Coma doação
16.4.1. $e, após adorada a regra do subitem 16.3, persistir o empate, o desempate será feito por
sorteio, a ser realizado em ato público marcado pela CPL, cuja data será divulgada na forma do item
22 deste Edital, e para o qualserão convidadas todas as lícitantes.
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17. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DQS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
17.1 0s documentos de Habilitação deverão ser entregues à CPL apenas pelas licitantes
classificadas no julgamento finaldas Propostas Técnicas e de Preços. em dia, hora e localprevistos
na convocação da sessão a ser realizada para esse fim.
17.1.1 0s documentos deverão estar acondicionados no Invólucro Ro 5, que deverá estar fechado e
rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

INVÓLUCRO NO 5
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME EMPRESARIAL Ê CNPJ DA LICITANTE
CONCORRÊNCIA N' xxxxxxxxm-ASTT

'17.'t.2 0 vói cro o 5 sofá providenciado peia licitante e pode $ef constituído de embalagem
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que
trata. até sua abertura.
17.1.3 0s documentos de Habilitação deverão ser acondicionados em caderno único, ter todas as
suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licltante e deverão ser
apresentados, alternativamente: em original, em cópia devidamente autenticada. ou sob a forma de
publicação em órgão da imprensa oficial. SÓ serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições
de análise por parte da CPL.
17.2 Para se habilitar. a licitante deverá apresentar a documentação na forma prevista nos subitens
17.2.1 a 17.4

17.2.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA deverá ser comprovada com os seguintes documentos:
a) cédula de identidade de todos os responsáveis legais. sócios e dirigentes da licitantel
a.l} Sãa considerados documento oficial de identidade as carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Autarquias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Policias Militares, pelos
órgãos Fiscalizadoras de exercício profissional(Ordens, e Congolhos} Caleira de identidade(RG},
Caleira de Trabalho e Previdê cia Social <CTPS}, Carteira de C)rgão ou Conselho de Classe(OAB/
CRM/ CRP>, verificado Militar. Carteira Nacional de Habilitação(CNH}, Passaporte. Carteiras
expedidas por órgão público que por Lei Federaltenham fé pública e valem como identidade.
b) registro comercial, em caso de empresa individuall
c) ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. em se tratando de sociedades comerciais,
devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando
se tratar de sociedades por açóe$;
c.l) os documentos mencionados na alínea "c" deverão estar acompanhados de suas alterações au
da respectiva consolidaçáol
c.2) não será aceita. como capaz de substituir tais documentos, a certidão simplificada de
arquivamento na Junta Comercial;
d) inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
d.l) não será aceita certidão simplificada de arquivamento no cartório de Registros de Pessoas
Jurídicas:
e} decreto de autorização, om $e tratando de empresa ou sociedade estrangeira em hnclonamenla
no País: e o ato de fegistfo o aaorizaçác para funcionamento expedido pelo Órgão competente,
quando a atividade assim exigir.
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17.2.2 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA deverá $er comprovada com os seguintes
documentos:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacíonalde Pessoa Jurídica - CNPJ/MFI
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, distritalou municipal, se houver, relativa
ao domicílio ou sede da licitanta, pertinente ao seu rama de ativldade e compatível com o objeto
desta CONCORRENCIA;
c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela da Autarquia da Receita Federaldo Brasilcom
jurisdição sobre o localda sede da ticitante, abrangendo todos os encargos previdenciários;
d) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva cam Efeito de Negativa expedida por órgão da Autarquia
de Fazenda do Estado, do Distrito Federal(se for o caso) em quer estiver localizada a sede da

e} Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa expedida por órgão da Autarquia
de Fazenda do Município em quer estiver localizada a sede da iicitante;
f) Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeito de Negativa do Débitos Trabalhistas(CNDTl;
g) Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)l
17.2.2.1 Será considerada como válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
respectiva emissão, para este certame. a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se
anexada legislação específica para o respectivo documento.
17.2.2.2 Será considerada como regular a situação quando estiver suspensa a exigibilidade.

licüante

17.2.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser comprovada com o$ seguintes documentos:
a) um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, que deste que a llcitante prestou à declarante serviços compatíveis com os do objeto
desta CONCORRENCIA;
b) certificado de qualitlcação técnica de funcionamento de que trata o $ 1o, do art. 4o, da Lel no
t2.232/2Q]Q: obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão CENP. autenticado, ou, $e
emkido per via eietrõniça, sujotto à con$rmação nc sitio eietrõnico do Cena

17.2.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA deverá ser comprovada com os seguintes
documentos:
a) Certidão Negativa de falência. concordata au recuperação judicial expedida pelo distribuidor (ou
distribuidores), ou Tribunal de Justiça, da sede fiscalda pessoa jurídica. emitida em até 30 (trinta)
dias corridos antes da data de apresentação dos documentos de Habilitação ou que esteja dentro do
prazo de validade expresso na própria Certidãoi
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três (3) meses da data de
apresentação da proposta.
b.l) Se necessária a atualização do balança e do capitalsocial, deverá ser apresentado. juntamente
com os documentos em apreço, o memorialde cálculo correspondente;
b.2} a licitante çom menos de um ano de existência. que ainda não tenha balanço, deverá apresentar
demonstrações contábeis envoivendc seus direit⑩s, obrigações e património líquido relativos aa
período de sua existência, assinado Feio administfadof e responsável contábii da iiciⓖate, com a
indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regionalde Contabilidade;
b.3) entenda-se por "na forma da lei'
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1 - sociedades empresariais em geral: rQgistrado ou autenticado na Junta Gomercialda sede ou do
domicílio da Licítante, acompanhado de cópia autenticada do termo de abeüura e de encerramento
do Livro Diária do qualfoi extraída(art. 5o, $ 2', do Decreto-Lei n'486/1969)l
ll -sociedades empresárias, especi$camente no caso de sociedades anónimas regidas pela Le}
nc6.404/1976: fegistrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou damiciiio da iicltanle e
publicado em Diário Oficial e em Jornal de grande circulação (art. 289. caput e $ 5o, da Lei
n'6.404/1976);
111 - sociedades simples: registrado no Ragistro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sedes
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeitar-se à$ normas
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial
17,2.4.'t A comprovação da boa situação financeira da lícita te sela feita por meio da avaliação,
conforme o caso:
a) do balanço referido na alínea "b' do subitem 17.2.4. cujos índices de Liquidez Geral (LG), de
Solvência Geral(SG) Q de Liquidez Corrente(LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir.
terão de ser maior ou iguala um (> ou = a l):

a.l} No caso hipotético de Atino Circulante maior que l(um} e Passivo C rcuiante iguala G(zera>, Q
resultado para LC seda indeterminado ou impossível em termos matemáticos. Entretanto, um Ativo
Circulante maior que l (um) e um Passivo Circulante iguala 0 (zero) indicam, em tese, boa situação
financeira da empresa. Nesse caso em específico, deve-se indicar os valores e proceder ao resultado
como "indefinido", seguindo as regras matemáticas;
b) das demonstrações contábeis referidas na alínea "b.2" do subítem 17.2.4. cuja Índice de Solvência.
obtido conforme fórmula a seguir, terá de $er maior ou iguala um (> ou = a l):

17.2.4.2 0s índices de que tratam as alíneas "a" e "b" do subitem 17.2.4.1 serão calculados pela
licitante e confirmados pelo responsávelpor sua contabilidade, mediante $ua assinatura e a indicação
do seu nome e da seu número de reglstro no Conselho Regionalde Contabilidade.
17.2.4.3 Â iicitaate que apresentar resultado menor que l(um}. no cálculo de quaisquer dos Índices
referidos na alínea "a" ou "b", do subitem 17.2.4.1, deverá incluir, no Invólucro Ro 5, comprovante de
que possui capital social mínimo ou património líquido mínimo equivalente ao valor licitada, assim
entendido o valor máximo do contrato.
17.2.4.4 0s documentos de que tratam as alíneas "b" e "b.I" do subitem 17.2.4 deverão estar
assinados pelo responsável pela contabilidade da licitante, com a indicação do seu nome e do
rtümerc de registrc no Conselho Regional de Contabilidade.
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Passivo Cifcutante + Exigível a Longo Prazo

SG : Atava Total
Passiva Circulante + Exigívela Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante
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17.3 DEMAIS DECLARAÇÕES
a) declaração de que não utiliza mão de obra direta ou Indireta de menores de 18(dezoito} anos para
a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubre, bem como não utiliza. para qualquer
trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, (conforme incisa V do art. 27 da Lei Federalna 8.666/931,
nos termos do Anexo Vldeste Edital;
b) declaração, sob as penas da lei. da superveniência de fato impeditivo, para sua habilitação. no$
termos do Anexo Vlldeste Edital.
c no casa de agência que nãc tenha sede, escritório ou sucursal em Tianguá; dedaraçác de que,
caso venha a constituir-se em uma das vencedoras deste oeRame, instalará, no prazo máximo de 30
jtrinta) dias, contados da data de assinatura do contrato. a estrutura mínima prevista no subitem

17.4 Se a licitanto tiver filial, todos o$ documentos de Habilitação deverão estar em nome da matriz
ou da filial, dependendo de quem é a licitante, salvo aqueles documentos que, por sua natureza,
comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.
17.5 A llcitante classificada no julgamento final desta CONCORRENCtA que não apresentar o$
Documentos de Habituação na referida sessão será !eab11ilêga* excito diante da ocorrência de que
trata o subitem ] 8.1.1.

25.13.2

18. ANÁLISE DO$ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
18.1 A CPL analisará os documentos de Habilitação e julgará habilitadas todas as licitantes que
atenderem integralmente aos requisitos de habilitação exigidos neste Editale em seus anexos
18.1.1. Se nenhuma licitante restar habilitada, a CPL reabrirá a fase de Habilitação, com nova
canvocaçáo de todas as licitantes classificadas no julgamento finaldas Propostas para apresentar os
respectivos Documentos, no prazo de 8(oito) dias úteis, em atenção aas princípios da eficiência e da
economicidade, mantidas, Reste caso, todas as condições preestabelecidas-

19. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO(CPL) E SUBCOMISSÃO TÉCNICA
19.1 Esta CONCORRENCiA será processada e julgada pela CPL. com exceção da análise e
julgamento das Propostas Técnicas.
19.2 As Propostas Técnicas serão analisadas e iulaadas oor Subcomissão Técnica. composta poli
:rês) membros aue sejam formados em comunicação, publicidade ou marketüa.oli..aue..atuem !

uma dessas áreas.
49.2.4 Um dcs membros da Subcomissão não poderá mant⑩r nenhum vínculo funcional ou çoniratuai,
direto ou indiroto, com os Órgãos e entidades da Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte.
19.3 A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio. em sessão pública, entre
os nomes de uma relação que terá, na mínimo. 3 (três) deles $em nenhum vínculo funcional ou
contratual, direto ou indireto, com a Autarquia de Segurança, Trânsito Q Transporte. todos
previamente cadastrados pelo setor competente.
19.3.1 A relação dos nomes referidos no subitem 19.3 deste Edital será publicada pela CPL no
Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal, em prazo não Inferior a IOedez} dias da data em que será
realizada a sessão pública marcada para o soãeio.
19.3.2 0 sorteio será processado pela CPL de modo a garantir o preenchimento das vagas da
Subcomissão Técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros que mantenham
ou não vínculo cam a Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte, nos termos dos subitens 19.2.1
e 19.3
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⑤
19.3.3 A ralação prevista no subitem 19.3.1 deste Editalcontará, separadamente, o$ nomes dos que
mantenham Q os dos que não mantenham vínculo com a Autarquia de Segurança, Trânsito e
Transporte.
19.3.4 Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio. qualquer
Interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se refere o subirem t 9.3, mediante
a apíeseetação à CPL de justificativa l)ara a exclusão
'19.3.5 Admitida a impugnação, o impugnado ⑩rá o direito do abster-se de atear a Subcomissão
Técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente.
19.3.6 A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada
da autoridade competente, implicará. $e necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o
nome impugnado. respeitado o disposto neste item 19.
19.3.6.1 Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da
impugnação restar inferior ao mínimo exigido no subitem 19.3
19.3.6.2 $ó será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente
publimda.
19.3.7 A $ ssãc pública para o sorteio será realizada após & decisão motivada da impugnação, em
data previamente designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no subitom ] 9.3.] e
a possibilidade de fiscalização do sorteio por qualquer interessado.

20. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
20.1 Serão realizadas sessões públicas, de acordo com os procedimentos previstos neste Editale na
legislação, das quais serão lavradas 8tas circunstanciados dos fitos e fatos dignos de registra,
assinadas pelos membros da CPL Q pelos representantes das licitantes presentes.
20.1.1 A participação de representante de qualquer licitante dar $e á mediante a prévia entrega de
documento hábil de credenciamento. conforme estabelecido no subitem 9.1 deste Edital.
20.1.2 0$ representantes das iicilantes presentes poderão nomear ca issão constituída de alguns
entre eles para, em seu nome, tomar conhecimento e rubricar as Propostas e documeotos de
Habilitação nas sessões públicas.
20.1.3 A CPL e a Subcomissão Técnica, conforme o caso. cuidarão para que a interpretação e
aplicação das regras estabelecidas neste Edital e em seus Anexos busquem o atingimento das
finalidades da licitação, evitando-se o apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou
desarrazoados, que não contribuam para assegurar a contratação da proposta mais vantajosa e a
igualdade de aportunldade de participação dos interessados, nos termos do art. 3a, caPut. da Lei no
8.666/1993.
20.1.3.1 No atendimento ao subitQm 20.1.3 a CPL e a Subcomissão Técnica, conforme o caso,
poderão relevar aspectos puramente formais nas Propostas Técnicas e na Proposta de Preços e nos
documentos de Habilitação apresentados peias iicitantes, desde que nãe comprometam a lisura, a
isonomia 8 0 caíáter competitivo desta CONCORRENCIA.
20.1.4 0s integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar das sessões de recebimento e
abertura dos invólucros com as Propostas Técnicas e de Preços.
20.1.5 0 julgamento das Propostas Técnicas e de Preços e o julgamento final deste certame serão
efetuados exclusivamente com bas® no$ critérios especificados neste Edital.
20.1.6 Antes do aviso oficial do resultado do julgamento das propostas técnicas, náo serão
fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à análise, avaliação ou
comparação entre a$ Propostas
20.1.7 Qualquer tentativa de !icitante influenciar a CPL ou a Subcomissão Técnica no processo de
julgamento das Propcst $ {esuitaíá na sua desciassKlcação
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20.1.8 A CPL poderá alterar a$ datas ou a$ pautas das sessões, ou mesmo suspendê-las. em função
do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis
20.1.9 Se os invólucros das licitantes desclassificadas ou habilitadas náo puderem $er devolvidos
na$ sessões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias úteis. cantados do
encerramento desta CONCORRÊNCIA - após transcorrer o prazo para interposição de recurso
contra o resultado finalda licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os
recursos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a CPL providenciará sua
destruição.
20.1.10. Fica proibida a captação de imagem por fotos ou qualquer tipo de gravação dos Planos de
Comunicação Publicitária, a fim de garantir sigilo.

20.2 A PRIMEIRA SESSÃO pública será realizada no dia, hora e localprevlstos no preâmbuEa deste
Edital e terá a seguinte pauta iniciar:
a) idenlHcar a$ representantes das iicitantes, pcr mete do documento exigida no subirem 9.] deste

b) receber os Invólucros no 1, no 2. no 3 e no 4;
c) conferir se esses invólucros estão em conformidade com as disposições deste Edital.
20.2.1 0 Invólucro Ro 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária. só será
recebido pela CPL se não:
a) estiver identificador
b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a Identificação da licitante antes
da abertura do Invólucro n' 2;
c) estiver danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele
acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do Invólucro Ro 21
d) estiver acondicionado em invólucro diferente do fornecido
20.2.1.1 Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nas alíneas "a". "b", "c" e "d" do
subitem 20.2.1, a CPL não receberá o Invólucro no 1, o que também a impedirá de receber os demais
invólucros da mesma licitante
2Q.2.2 A primeira sessão prosseguirá com os seguintes procedimentos básicos
a) mbricar, no fecho, sem abri-ios, cs invólucros na 2 e no 4, que permanecerão fechados scb a
guarda e responsabilidade da CPL, e separa-los dos Invólucros oo l e Ro 3;
b) retirar e rubricar o conteúdo dos Invólucros n' ll
c) abrir os Invólucros n' 3 e rubricar seu conteúdos
d) colocar à disposição dos representantes das licitantes. para rubricar e examinar, os documentos
que constituem os Invólucros Do l e Ro 31
e) informar que as licHantes serão convocadas para a próxima sessão por meio eletrânico(email), ou
por publicação em outros meios de divulgação.
20.2.2.1 A CPL, antes do procedimento previsto na alínea "b" do subitem 20.2.2. adotará medidas
para evitar que seus membros e ou os representantes das licitantes possam, ainda que
acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária
20.2.2.2 Se. ao examinar e ou rubricar os conteúdos dos Invólucros nol e no3, a CPL e ou os
representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m}, Inequivocamente, a
Identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a CPL desclassificará a licüante e
$cará de passe de !odes cs seus invólucros até que explre o prazo para recursos relativos a essa

20.2.3 A CPL náo lançará nenhum código, sinalou marca nos invólucros no l nem nos doç11qentos
que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.

Edital
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20.2.4 Abertos os Invólucros no l e Ro 3. as licitantes náo poderão desistir de suas Propostas, a náo
ser por motivo justo, decorrente de fato $uperveniente, e aceito pela CPL.
20.2.5 $e houver desistência expressa de todas as lícitantes do direito de recorrer em relação às
decisões tomadas pela CPL na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade de
acordo com Q previsto no subirem 2C.2.6 e seguintes. Caso contrário a CPL divulgará o resultado das
decisões na comia do item 22, abrindo-se o prazo de 5(cinco) dias úteis para a interposição de

20.2.6 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a $ua desistência ou, ainda, tendo sido
julgadas os recursos interpostos, serão ãdotados os seguintes procedimentos:
a) encaminhamento, pela CPL à Subcomissão Técnica, dos Invólucros na 1, com a$ vias não
identificadas do Plano de Comunicação Publicitária;
b) análse e }uiganento individualizados, pela Subcomissão Técnica. das vias não Identificadas do
Piano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Editais
c) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica à CPL. da ata de julgamento dos
Planos do Comunicação Publicitária, de planilha com a$ pontuações individualizadas e médias dos
quesit08, e de justificativa escrita individualizada por integrante da Subcomissão das razões que as
fundamentaram em cada quesito, conforme o modelo disponibilizado no Anexo IXI
d} encaminhamento, pela CPL à Subcomissão Técnica, dos Invólucros no 3, com a Capacidade de
Atendimento, o Repertório e os Reiaics de Soluções de Problemas de Co⑤unfcaçãc;
e) análise e julgamento individualizados, pela Subcomissão Técnica. da Capacidade de Atendimento,
do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. de acordo com os critérios
especificados neste Editall
f) elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão I'êcnica à CPL, da ata de lulgamenta das
Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e ao$ Relatos de Soluções de
Problemas de Comunicação, de planilha com as pontuações e média dos quesitos, e de justificativa
escrita individualizada dos subquesitos com as razões que as fundamentaram em cada caso.
20.2.6.'1 Se alguma Proposta Técnica for desclassificada com base na alínea "a" do subitem 13.4
deste Edital, a Subcomissão Técnica atribuirá pontuação a cada quesito ou subquesito da Proposta.
conforme as regras previstas neste Edital, e lançará sua pontuação em planilhas que ficarão
acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica,
até que oxpire o prazo para recursos relativos a essa fase.
20.2.6.'1.'f O disposto no subitem precedente não se aplica aos casos em que o descumpfimento de
regras previstas neste Editalresulte na identificação da lícitante antes da abertura dos Invólucros no 2.
20.2.6.1.2 Se, após a análise de recursos, a proposta inicialmente desclassificada retornar ao
certame, deverá ser aborto prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos, conforme
disposto no art. 109. da Lei na 8.666/1993, desta feita referentes apenas e tão somente à proposta, às
pontuações e justificativas lançadas.
2Q.2.7 A$ planiÍhas previstas nas alíneas "c" e "r do subirem 20,2.6 conterão; respectivamente, as
pontuações e justificativas de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação
Publicitária de cada licitante, bem como a média obtida, e as pontuações e justificativas escritas de
cada membro da Subcomissão Técnica para os quesitos Capacidade de Atendimento. Repertório e
Relatos de Soluções de p'roblemas de Comunicação de cada licitante, bem como a média obtida.

recu rso$

2Q.3 SEGUNDA SESSÃO: Após receber a$ citas de julgamento das Propostas Técnicas(Invólucros
na le n' 3}. respectivas pianiihas de juigamenta e demais documentos elaborados pela $ubcomissãa
Técnica, a CPL convocará as licitantQS, na forma do item 22 deste Edital, para participar da segunda
sessão pública, com a seguinte pauta básica:
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ⓖ
a) identificar o$ representantes das licltantes presentes e colher suas assinaturas na lista de
presença;
b) abrir o$ 1nvólucras no 2;
c> coteiar as vias náo identificadas(]nvó]ucro n' ]} cona as vias identificadas {invóiucro no 2) do Piano
de Com ioaçáo Publicitária, para identificação de sua autoria;
d} elaborar pianiiha geral ccm as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;
o} proclamar Q resultado do julgamento geral da Proposta Técnica: corri a ndicaçáo das iicitantes
ctassHcadas e das desclassificadas, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo de s
(cincos dias úteis para Interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, da Lei no 8.666í1993
20.3.1 Além das demais atribuições previstas neste Editar, caberá à Subcomissão Técnica
manifestar-se em caso de eventuais recursos de licitantes, relativos ao julgamento das Propostas
Técnicas, se solicitado pela CPL.

20.4 TERCEIRA SESSÃO: Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou,
ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos. a CPL convocará as licitantes. na forma do item
22 deste Edital. para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica
a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de

b) abrir o$ Invólucros n' 4. com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos
membros da CPL e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;
c) colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos
Invólucros Ro 4
d) analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para & elaboração das
Propostas de Preços e julga-las de acordo com os critérios nele especificadosl
e) informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento finaldas Propostas
será publicado na forma do item 22 deste Edital, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-
$e prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei
no8.666/1993.

presença

20.5 QUARTA SESSÃO= Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a $ua desistência ou,
ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a CPL convocará as licitantes. para participar da
quaRa sessão pública, com a seguinte pauta básica:
a) identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de
presença;
b) receber e abür o$ invólucros no 5, cujos dccumentas serão rubricados pelos membros da CPL e
Feios ferroso ta tes das iicitantes presentes ou pc{ comissão pof eles indicada;
c) analisar & conformidade dos doçumeatos de Habilitação com as condições estabelecidas noite
Editei e rla legislação em vigor;
d} colocar à disposição das representantes das }icitantes* para exame, os documentos integrantes
dos Invólucros o 5:
e} informar:
o.l) que o resultado da habilitação será publicado na forma do item 22 deste Edital. com a Indicação
das licitantes habilitadas e habilitadas, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de
recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei n' 8.666/19931
e.2) que será publicado na forma do item 22 deste Edital o nome da licitante vencedora desta
CONCORRÊNCIA, caso não tenha sido interposto recurso na fase de habilitação. ou tenha..havido a
sua desistência ou, ainda, tenham sido julgados os recursos interpostos. "\
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21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
21.1 Nãa rondo sido interposto recurso na fase de habilitação, ou tendo havido a sua desistência ou,
ainda, tendo sido julgados os recursos interpostas, o$ ordenadores de despesas dos órgãos
solicitantes, caso concordem. homolagarão o resultado desta CONCORRENCIA e. a adjudicarão a
seu objeto à iicitante veacodoía.

22. DIVULGAÇÃO DOS ATES LICITATÓRIOS
22.1 A juízo da CPL todas as decisões referentes a esta CONCORRÊNCIA poderão $er divulgadas
conforme a seguir:
a) nas sessões de abertura de invólucros;
b} Imprensa Oficia! do Município;
c) por qualquer outro meio que permita a comprovação inequívoca do recebimento da comunicação
pelas licitantes.

23. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
23.1 Eventuais recursos referentes à presente CONCORRENCIA deverão ser interpostos no prazo
máximo de 5(clnco} dias úteis a contar da intimação da ato ou da lavratura da ata, em petição escrita
dirigida ao$ órgãos contratantes, por intermédio da CPL, e deverão $eí pfotocoiados no endereço
mencionado no subitem 7.2.
23.2 Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugna-lo no
prazo máxima de 5 (cinco) dias úteis.
23.3Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanta. a CPL poderá reconsiderar a
$ua decisão, no prazo de $(cincos dias ilteis, ou, no mesmo prazo, submeter Q recurso, devidamente
Ins ruído, e íespecüvaes} impugnação(ões) aos ordenadores de despesas, que decidirão em 5(cincos
dias úteis contados de seu recebimento.
23.4 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante.
23.5 Será franqueada ao$ interessados. desde a data do início do prazo para interposição de
recursos até o seu término, vista ao processo desta CONCORRENCiA, em locale horário a serem
indicados pela CPL.
23.6 0s recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitaçáo de licitante e julgamento de
Propostas terão efeito suspensivo, poderldo a CPL - motivadamento e se houver interesse pela
Autarquia - atribuir efeito suspensivo ao$ recursos interpostos contra outras decisões

24. VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
24.$ O$ valores dcs contratos resultantes desta CONCORneNCiA estão estimados em R$
200.D00,00 (DUZENTOS MIL REAIS}, para o período de 12(doze) meses, e serão executados de
acordo com o previsto neste Edital.
24.2 As despesas com os contratos provenientes desta Concorrência correrão à conta dos recursos
do Município, divididos com as suas várias unidades financeiras nos seguintes valores:
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      VALOR PARA PERÍODO BE 12 gaze)      
Manutenção das Atividades da Guarda Municipal- A$TT R$ 100.000,00
Manutenção das Atividades Demutran - ASTT R$ 100.000,00
Valor Global R$ 200.000.0D duzentos milreais  
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24.3 0s créditos orçamentárlos para a execução dos serviços estão consignados no Orçamento da
Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte de Tianguá, previstos no Orçamento aprovado para o
Exercício Financeiro 2023, constantes nas seguintes dotações orçamentárias;

24.4 Se a autarquia optar pela prorrogação dos contratos que vierem â $or assinados consignará nos
próximos exercícios em $eu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos
previstos.
24.5 Aos órgãos contratantes $e reserva o direito de. a seu juízo, utilizar ou não a totalidade do valor
contratualestimado e dos recursos orçamentários previstos .

25. CONDIÇÕES PRÉ-CONTRATUAIS E CONTRATUAIS
25.{ A iiüta {e veaçedora terá Q prazo de até 05(ciaco} dias, contado a partir da coRyocaçã⑩, para
assinar o respectivo instwmento de contrato. no$ moldes da minuta que co stitui o Anexo V deste
Edital, e c prazo de até 20 (vinte) dias, contado a partir da data de assinatura do contrato, para
apresentar a garantia prevista no subitem 26 deste Edital
25.1.1 0 prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, a juízo da Autarquia, à vista das
justificativas que Ihe forem apresentadas pela respectiva vencedora.
25.1.1.1 Se a licitante vencedora não comparecer, no prazo estipulado para assinar os respectivos
contratos e ou náo apresentar o comprovante da prestação da garantia contratual, a Autarquia poderá
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar os contratos em igual
prazo e nas mesmas condições apresentadas na proposta da licitanto que deixou de assi.nar os
contratos e ou deixou de apresentar a gaFantla, ou revogar 'esta CONCORRÊNCIA.
independentemente da dominação previstano art. 81 da Lei no 8.666/1993.
25.2 0s contratos para a execução dos serviços objeto deste Edital terão duração de 12 (doze)
meses, contados a partir do dia da sua assinatura
25.2.1 0 prazo de que trata o subitem anterior poderá $er prorrogado, a juízo do CONTRATANTE,
mediante acordo entre a$ partes, nos termos do art. 57. Énc. tl, da Lei FQdQf8lno 8.666/1993.
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ORGAO 16

UNIDADE ORÇAMENTARIA 1601

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRiA

16 1601 06 181 0006 2.112 .. Manutenção das Atividades
da Guarda Municipal ASTT

16 ] 6C1 26 122 0C06 2.} } 3 .. Manutenção das Atividades
Demdran - ASn

 
 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 -- Outros Ser. De Terá. Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO
 

Recurso Próprio.
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25.3 A Autarquia poderá rescindir, a qualquer tempo, os contratos que vierem a ser assinados,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer
espécie de direito, nos casos previstos na Lei Federal Ro 8.666/1993 e nos contratos a serem
firmados entre as partes, com a exceção da que estabelece o art. 79, $ 2o. da Lei Federal no

25.4 A rescisão do contrato acarretará. independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicialpor parte da Autarquia, a retenção dos créditos decorrentes do contrato. limitada ao valor
dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Edital e em lei, até a completa
indenização dos danos.
25.5 A contratada poderá ser aplicada as sanções e penalidades previstas na Lei Federal no
B.666/1993 e nos contratos a serem firmados com a mesma.
25.6Será da responsabilidade da contratada o ânus resultante de quaisquer ações, demandas, custos
e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados,
prepostos ou contratados.
25.7 Obriga-se também a contratada, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais.
inclusive trabalhistas, que lhes venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o
cumprimento do presente Editale do contrato que vier a ser assinado
25.8 A contratada, independentemente de solicitação, deverá prestar esclarecimentos aa Autarquia
sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam
25.9 A contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto desta
CONCORFIÊNCIA, que envolva o nome da Autarquia, se houver expressa autorização
25.10 É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente
CONCORRÊNCIA para qualquer operação financeira.
25.11 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de
qualificação e habilitação exigidas nesta CONCORRENCIA e em vigência o Cadastro de
Fornecedores do Município de Tianguá, incluída a certificação de qualificação técnica de
funcionamento de que trata o art. 4o, capuz e $ 1Q, da Lei no 12.232/2010.
25.12 A Autarquia avaliará, semestralmente. os serviços prestados pela contratada, nos termos do
subitem 7.11 da Cláusula Sétima da minuta de contrato (Anexo V)
25.13 A contratada centralizará o comando da publicidade, objeto desta licitação, em Tianguá. onde,
para esse fim. manterá sede, escritório, sucursalou equipe disponível.
25.13.1. A seu juízo, a contratada poderá utilizar-se de suas matrizes ou de seus representantes em
outros municípios ou estados para serviços de criação e de produção ou outros complementares ou
acessórios que venham a ser necessários, desde que garantidas as condições previamente
acordadas.
25.13.2 No prazo máximo de 30 jtrinta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato, a
contratada deverá comprovar que possui, disponível no município de Tianguá, estrutura de
atendimento compatível cam o volume e a característica dos serviços a serem prestados ao
município. representada, na mínimo, pelos seguintes profissionais: a) um na área de atendimentos b)
um na área de planejamentot c) um na área de criação; d) um na área de produção impressa,
eletrânlca e de design/computação gráfica; e) um na área de média.
25.14 Integrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, a$ condições
estabelecidas neste Edital e em seus anexos, os elementos apresentados pela licitante vencedora
que tenham servido de base para o julgamento desta CONCORRENCIA.
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26. GARANTIA
26.ISerá exigida da licitante vencedora prestação de garantia, em favor da Autarquia, correspondente
a 2% (dois por cento) sobre o velar máximo do contrato, que corresponde a R$ 2.000,00 (dois mil
reais), em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lel Federal no 8.666/1993, à escolha da
licüante vencedora. nas seguintes modalidades:
a} CAUÇÃO EM DINHEIRO;
b} CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DiViDA PUBLICA;
c} FIANÇA BANCÁRIA
26.2 A fofmg de garantia deverá sef realizada da seg i te forma:
a.l- CAUÇÃO EM DiNHEiRo) -- a iickante fará a comprovação junto à Tesouraria, mediante a
apresentação do depósito, em dinheiro, em Documento de Arrecadação Municipal DAM, solicitado
no Setor de Tributos desta municipalidade, ou através de Transferência Eletrõnica peia o Banco do
Brasil: Ag.: 1157-6, C/C 43.647 X, CNPJ: 07.735.178/0001 2D, em nome da Prefeitura Municipalde
Tianguá-CE, referente à Concorrência Pública n' 01/2023-ASTT.
a.2. CAUÇÃO EM I'ITULOS DA DIVIDA PUBLICA -- a garantia deverá vir acompanhada,
obrigatoriamente, das seguintes comprovações:

a.2.1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de
regiaro no balanço patrimonialda licitante;

a.2.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo aficlal, dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título, o seu valor será obtida considerando
a cotação vigente do terceiro dia útilanterior à data para recebimento dos envelopes.

a.2.3. Serão aceitas apenas e táo somente títulos com vencimentos pas$ívois de resgate
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de

a.2.4. Presumo-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, a Autarquia de Segurança,
Trânsito e Transporte de Tianguá se reserva o direito de averiguar a sua autenticidade, em se
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público
a.3. FIANÇA BANCÁRIA - A licitante entregará o documento originalfornecido pela instituição que a
concedeu, no qualconstará:

3.1 - Beneficiário: Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte de Tianguá
3.2 - Objoto: Garantia de Participação na Concorrência Pública n' O1/2023-A$'n'
3.3 - Valor: R$ 2.0Q0,00 (DOIS MIL REAIS).
3.4 -- Prazo de validade: mínimo 60(sessenta} dias -- período de/ /2023 a ......J /2Q23
3.5 -- Que a iiberação será feia mediante a devolução pela Autarquia de Segurança, Trânsito e

Transfere de Tlanguá do documento origina! oe, automaticamente, após decorrido o prazo de
validade da cat'ta.
c.4. SEGURO-GARANTIA -- através de apólice en nome da Anarquia de Segurança. Trânsüo e
Transporte de 'rianguá, com validade mínima de 60 {sessenta) dias, no valor supracitado.
d) Se a lícitante retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de participação
será revertido para o Tesouro Municipal da Autarquia de Segurança, Trânsito Q Transporte de
Tianguá.

preços

27. EXECUÇÃO DO$ SERVIÇOS
27.1 Para execução dos sewiços, deverão ser observadas as normas legais específicas sobre eles,
objeto da presente licitação especialmente a Lei Federal no 12.232/2010, a Lel Federal no 4.680/65 e
os Decretos Federais na 57.690/66 e 4.563/02, bem como as demais normas da legislação
publicitárias em vigor.
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27.2 Somente pessoas físicas e jurídicas previamente cadastrados junta ao Cadastro de
Fornecedores do Município de Tianguá poderão fornecer à contratada, bens ou serviços
especializados relacionados cam &$ atividades complementares da execução dcs sewiços. objeto da
presente :idtação, nos !emios do aft. 14 da Le]ao 12.232/20]G
27.3 0 fornecimento de bens ou serviços especializados. a que se refere o subltem anterior, exigirá
sempre a apresentação pela contratada ao contratante, de 03 (três) orçamentos obtidos entre
pessoas cadastradas que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido, conforme o artigo
14. $ 1a, da Lei Federalno12.232/2010
27.4 Sempre que a produção tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento). do valor globaldo
contrato, a contratada procederá à roleta de orçamentos de fornecedores em Invólucros fechados,
que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do contratante, nos
termos do artigo 14, S 2Q, da Lei Federalno12.232/2010.
27.5 Não havendo, entre as empresas cadastradas, uma que possa atender a demanda, a contratada
poderá apresentar orçamentos de empresas nâo cadastrados. mediante prévia e expressa
justi$cativa, ficando a crkério do co tratante a aceRação ou náo.
27.6 0s custos e despesas de produção e veicuiação apresentadas ao contratante, para pagamento,
deverão ser acompanhados dos orçamentos, da demonstração do valor devido ao fomecodor ou
veículo, de sua tabela de preços. da descrição dos descontos negociados e dos pedidos
correspondentes, bem como do relatório de checagem de veiculaçáo. sempre que possível.
27.7 0 objeta da presente licitação somente será recebido se não houver a constatação de qualquer
irregularidade. Em havendo irregularidade o contratante:
a) $e disser respeito à especificação. poderá rejeita-lo. no todo ou em parte, determinando $ua
substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis. no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horasl,
contadas da data de recebimento da notificação por escrito. mantidos os termos de negociação
contratados inicialmente:
b) sa disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, poderá determinar $ua
cama)lamentação. sem prejuízo das penalidades cabívels, na prazo máximo de 48(quarenta e cito)
horas, contadas da data do recebimento da Ratificação por escrko, mantidos c$ {emlos de negociação
contratados inicialmente.
27.8 A contratada é obrigada a acenar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões de até 25%ü(vinte e cinco por cento) do valor inlcialatualizado do contrato ou da nota de
empenho
27.9 Considerar-se-á rescindido de pleno direito o contrato. no$ casos de falência. liquidação judicial
ou extrajudicial da Contratada, au em virtude de qualquer ato que impeça a continuidade de sua
execução
28. REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO
28.1 A remuneração à contratada. pelos serviços prestados, será feita nos termos das Cláusulas
Oitava e Nona da minuta de contrato (Anexo V), consoante os preços estabelecidos em suas
Propostas de Preços.
28.2 A temia e as condições de pagamento $ã as constantes da Cláusula Décima Primeira da
minuta de coMrato {Anexo V)

29. FISCALIZAÇÃO
29.1 A Autarquia indicará um Fiscal titular e um suplente para executar a fiscalização dos contratos
resultantes desta CONCORRENGIA e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências,
irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços, que terão poderes, dentre
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outros, para notificar as contratadas, objetivando $ua imediata correção:
Sétima da minuta de contrato (Anexo V).

nos termos da Cláusula

30. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
30.ISerá aplicada à licitante vereadora multa compensatória de 10%o(dez por cento) , calculada sobre
a estimativa de despesas prevista no subitem 24.2, independentemente de outras sanções e
penalidades previstas na Lei f=ederalna 8.666r1993, diante das seguintes ocorrências:
a) recusa injustificada em assinar o termo de contrato. no prazo estipulado;
b) não manutenção das condições de habilitação, a ponto de inviabilizar a contratação.
30.1.1 0 disposto no subltem precedente não se aplica às licitantes convocadas na forma do subitem

30.2 0 descumprimento fatal ou parcialdas obrigações assumidas pela contratada. sem justificativa
aceita peia Autarquia, resguardados as precekos legais pertinentes* poderá acabe ar as sanções
previ«as em !ei e nos contratos a serem fifma60s e tre as pares, rios termos da Cá s ia Décima
Terceira da minuta de contrato {Anexo V)

25.1.1

31. VEDAÇÃO DE NEPOTl$MO
31.1. E vedada a prestação de serviços por familiar de agente público vinculado aa Autarquia de
Segurança, Trânsito e Transporte, por intermédio das empresas contratadas.

32. DISPOSIÇÕES FINAIS
32.1 É facultada à CPL ou autoridade superior, em qualquer fase desta CONCORRÊNCIA. a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente das
Propostas ou dos documentos de Habilitação,
32.1.1 A CPL ou autoridade superior deverá adotar os cuidados necessários para preservar o sigilo
quanto à autoria da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, até a abertura do

32.2 A CPL po:" soiicitaçao expressa da Subcomissão Técnica, poderá proceder à vistoria das
Instalações e da aparelhagem que as agências classificadas no julgamento das Propostas Técnicas
disponibilizarão para a realização dos sewiços ot)leio desta CONCORRENCiA.
32.3 Até a assinatura dos contratos, a licitante vencedora poderá $er desclassificada se a Autarquia
tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação ou à $ua habilitação, conhecido após o
julgamento de cada fase
32.3.1 Se ocorrer a desclassificação de licitante vencedora par falas referidos no subitem precedente,
a Autarquia poderá convocar a$ 1icitantes remanescentes por ordem do classificação ou revogar esta
CONCORRENCIA.
32.4 Se, durante a execução do contrato, o instrumento firmado náo for prorrogado, por conveniência
da Administração, ou for rescindido, nos casos previstos na legislação Q no contrato, a Autarquia
poderá convocar as licitantos remanescentes, na ordem de classificação verificada nesta
CONCORRÊNCIA, para dar continuidade à execução do objeto, desde que concordem com essa e se
disponham a cumprir todas as condições e exigências a que estiverem sujeitas a signatário do

32.5 0s proa«zonais Indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento(Proposta
'técnica) deverão paRicipaí da elaboração dos serviços objeto desta [dltai, adnk]da sua substüutção
por pro$ssionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formalaa Autarquia,
órgão contratante.
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32.5.1 A Autarquia resewa-se ao direão de verificar se a qualificação do pfofissiona} substituto é
equivalente ou superior à do substituído, aprovando em seguida a substituição, se for o caso
32.6 E vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que
possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entro as licitantes
32.7 A CPL e a Subcomissão Técnica poderão, no interessa da Autarquia. relevar omissões
puramente formais nos Documentos e Propostas apresentados pelas licitantes, desde que não
comprometam a lisura e o caráter competitivo desta CONCORRENGIA. bem como o sigilo acerca da
Identidade do proponente, nos termos art. ⑤, incisos Xll e Xlll, art. 9o, $1o e art. 11. todos da Lei
Federal Ro 12.232/2010.
32.8 Se houver indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé. a Autarquia
comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geraldo Município e ao Ministério Público Estadual,
para as providências devidas
32.9É proibido a qualquer licitarlte tentar impedir o curso normal do processo 11citat6fio mediante a
uti lzação de recursos cu de me o$ meramente praleialóüos. sujeitando-se a autora às sanções legais
e administrativas aplicáveis. conforme dispõe o aR. 93 da Lei Ro 8.666/1993.
32.10 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta CONCORRENCIA será anulada
se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, pertinente e
suficiente para justificar talconduta.
32.11 A Autarquia poderá cancelar de pleno direito a Nota de Empenho que vier a ser emitida em
decorrência desta licitação, bom como rescindir os respectivos contratos, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados à contratada o
contraditório e a ampla defesa. caso a adjudicação seja anulada, em virtude de qualquer dispositivo
legalque a autorize.
32.12 Antes da data marcada para a abeRura dos invólucros com a$ Propostas. a CPL poderá, por
motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em consequência de solicitações de
esclarecimentos, alterar este Editale seus anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente
estabelecida para apresentação das Propostas: excito qua do. Irlquestlonavelmente* a alteração nãc
afilar a formulação das Propostas
32.13 Correrão por conta da Autarquia as despesas que incidirem sobre a formalização dos contratos,
aí incluídas as decorrentes de $ua publicação, que deverá ser efetivada em extrato, no Diário Oficial
do Município, na forma do art. 61, parágrafo único, da Lei no 8.666/1993.
32.14 As questões suscitadas por este Edital que náo possam ser dlrimidas administrativamente
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Tianguá, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
33. Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:
a) Anexo l--Briefing;
b) Anexo 11- Modelo de Procuraçãol
c) Anexo 111 Modelo de Declaração de Idoneidadel
d) Anexo IV-A - Proposta de Preços Sujeitos a Valoração;
e} Anexo IV--B - Declaração do Elaboração Independente de Proposta;
f) Anexo IV--C - Declaração de Compromisso;
g} Anexo V - Minuta de Contrato:
h) Anexo Vi - Modelo de Declaração de Regularidade no MTE - aR. 7o. XXXltf, da CF;
i) Anexo Vll- Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Supewenientel
1) Anexo Vlll- Modelo de Declaração de sujeição às condições estabelecidas no Editall
k) Anexo IX -- Modelo de planilha de julgamento pela Subcomissão Técnica;
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1) Anexo X -- Tabela em vigência do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Ceará
m) Anexo Xl-- Projeto Básico.

TIANGUA CE, 20 de março de 2023

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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